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UNIDADES GESTORAS: TRIBUNAL DE JUSTIÇA – TJ E FUNDO DE 
REAPARELHAMENTO DA JUSTIÇA – FRJ 

CÓDIGO UG/GESTÃO: 3001 e 3091 

  

RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO SOBRE A PRESTAÇÃO 
ANUAL DE CONTAS DE GESTÃO 

 

Em atendimento à determinação contida na Instrução Normativa TC 20 de 
31 de agosto de 2015 e, em especial ao estabelecido no art. 16, apresentamos os 
resultados dos exames realizados na prestação anual de contas de gestão do TJ e 
do FRJ, referente ao exercício financeiro de 2016. 

Responsável pela gestão 2016 Período inicial Período final  

Des. Nelson Schaefer Martins 31/01/2014 29/01/2016 

Des. José Antônio Torres Marques 29/01/2016 31/01/2018 

 

1. Escopo dos Exames  

 

Os trabalhos foram realizados por meio da análise da prestação anual de 
contas de gestão, de documentos, de informações e de pareceres. 

As verificações foram executadas, conforme o tema, em sua totalidade ou 
por amostragem, de acordo com os seguintes critérios: 

 materialidade 

 relevância  

 criticidade 

 risco 

 planejamento anual 

A Auditoria Interna utilizou, para a avaliação, as seguintes ferramentas:  

 planejamento anual 

 comunicações ao gestor sobre irregularidades/ilegalidades 
constatadas, bem como as devidas recomendações corretivas  

 informações, pareceres e relatórios 

As ferramentas descritas no parágrafo anterior, juntamente com os papéis 
de trabalho, constituem os resultados obtidos pela  Auditoria Interna e, comprovam a 
sua atuação no período avaliado. 

A observância e o atendimento às recomendações oriundas da Auditoria 
Interna refletem na eficácia das ações de controles desenvolvidas.  
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2. Da Análise  

 

2.1. Funcionamento do Controle Interno (Inciso I, Anexo VII da IN TC 20/2015) 

O Sistema de Controle Interno do Poder Judiciário de Santa Cataria foi 
instituído pela Resolução nº 19/2003-TJ, que ao estabelecer o seu funcionamento 
definiu o Presidente do Tribunal de Justiça como representante do Órgão Central, 
com função de direção, e, vinculada diretamente a este, a Auditoria Interna como 
Núcleo Técnico, com atribuições específicas sobre os controles internos das 
unidades administrativas. 

Compõem, ainda, a estrutura do Sistema, as unidades administrativas, que 
estão sujeitas à orientação e adequação técnicas de controle, coordenadas pelo 
Núcleo Técnico. 

A atuação da unidade de controle ocorre tanto no âmbito do TJ quanto no 
FRJ. 

O Servidor Jozelito Neves Cunha, matrícula 5174, ocupante do cargo de 
Técnico Judiciário Auxiliar, foi designado pelo Ato nº 230, publicado no Diário da 
Justiça Eletrônico nº 1803, de 31/01/2014, para o cargo de Coordenador da Auditoria 
Interna.  

A Auditoria Interna é composta, atualmente, por dez servidores conforme o 
quadro a seguir: 

Nome/Matrícula Ato Legal  Formação  Cargo TSP 

Afonso Hoeltgebaum Filho 
matr. 1320 

Ato nº 244/2014, 
de 31/01/2014 

Pós-
graduado 

Auditor Interno 36 anos 

Blévio Nunes 
matr. 9863 

Ato nº 849/2010, 
de 14/10/2010 

Pós- 
graduado 

Auditor Interno 28 anos 

Djalma João da Silva 
matr. 3630 

Ato nº 1898/2010, 
de 13/10/2010 

Pós- 
graduado 

Auditor Interno 28 anos  

Ivan Bertoldi 
matr. 2049 

Ato nº 490/2013, 
de 28/02/2013 

Pós-
graduado 

Auditor Interno 35 anos 

José Luciano Terhorst 
matr. 7427 

Ato nº 770/2015, 
de 14/08/2015 

Nível 
superior 

Auditor Interno 19 anos 

Jozelito Neves Cunha 
matr. 5174 

Ato nº 230, de 
31/01/2014 

Pós- 
graduado 

Coordenador da 
Auditoria Interna 

36 anos 

Luiz Carlos de Espindola 
matr. 5921 

Ato nº 395, de 
05/02/2014 

Pós- 
graduado 

Agente de Apoio 
Administrativo 

22 anos 

Maristela Borges 
matr. 3600 

Ato nº 1893/2010, 
de 13/10/2010 

Pós- 
graduada 

Auditora Interna 28 anos 

Simone Meurer de Bona Porton 
matr. 5672 

Ato nº 1896/2010, 
de 18/10/2010 

Pós- 
graduada 

Auditora Interna 23 anos  

Sonia Maria Laus de Oliveira 
matr. 5970 

Ato nº 1915/2010, 
de 15/10/2010 

Pós- 
graduada 

Auditora Interna 20 anos 
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Os servidores integrantes da Auditoria Interna possuem senha e 
competência  adequadas para o acesso aos seguintes Sistemas Corporativos:  

 Sigef 

 Recursos Humanos 

 Diárias 

 Patrimônio 

 Licitações 

 e-Sfinge 

 Sistema de Processo Administrativo 

 Sistema SC Regularidade 

 Sistema de Automação da Justiça 

A verificação da conformidade com os critérios legais dos atos e fatos da 
execução orçamentária, financeira e patrimonial,  é realizada pelos controles 
internos das respectivas unidades e também por esta Auditoria Interna na 3ª linha de 
defesa, que consiste na comprovação de que os procedimentos administrativos 
foram realizados em observância às normas vigentes e aos Princípios 
Constitucionais, com base em documentos hábeis que demonstrem as operações 
realizadas.  

Nos casos em que são detectadas inconformidades, a situação é 
comunicada preliminarmente ao gestor para que adote as medidas corretivas 
necessárias.  

Os instrumentos de comunicação adotados pela Auditoria Interna são: 

 Informação 

 Parecer  

 Comunicação Interna  

 Relatório 

Tais meios de comunicação têm por objetivo registrar a atuação da Auditoria 
Interna sobre os procedimentos e controles internos adotados nas unidades 
administrativas, fazendo-se as devidas recomendações aos gestores e a 
comunicação ao Órgão Central do Sistema de Controle Interno, visando o constante 
aprimoramento dos processos analisados, bem como dos controles administrativos 
adotados. 

As comunicações internas são feitas de maneira formal, mas também são 
utilizados e-mails e interações pessoais junto às unidades administrativas. 

A Auditoria Interna mantém o acompanhamento das comunicações, por 
meio de controle informatizado. 

Quanto à sistematização dos trabalhos, a Auditoria Interna apresenta: 

 Plano Anual de Auditoria  

 Relatório Anual de Atividades  

 Propostas para melhoria dos processos e fluxos internos/elaboração 
de normas internas  
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 Rotinas e checklist 

 Informações e/ou pareceres 

Em relação às atividades de monitoramento, a Auditoria Interna as realiza de 
forma periódica. 

Nesse sentido, objetivando aumentar a eficácia do monitoramento, a 
Auditoria Interna tem recomendado aos gestores, quando as irregularidades ou 
impropriedades não são sanadas de imediato, a elaboração de planos de ação, 
estabelecendo cronogramas, definições de medidas a serem adotadas, a 
designação de responsáveis pela execução e da fixação de prazo para 
implementação das propostas. 

Em relação aos procedimentos de controles adotados, as atividades da 
Auditoria Interna possuem as seguintes características: 

 detectiva e corretiva, quando os trabalhos realizados resultaram na 
correção das falhas, apenas nos processos analisados, de forma 
isolada 

 preventiva, quando os trabalhos realizados, além da correção das 
falhas isoladas, proporcionaram melhoria no fluxo dos processos 

 

2.2. Resumo das atividades desenvolvidas pela Auditoria Interna  

A Auditoria Interna atuou no exercício nos seguintes temas: 

 Licitações e Contratos  

 Gestão de Pessoas 

 Gestão Patrimonial 

 Despesas de Custeio  

 Receitas do Fundo de Reaparelhamento da Justiça 

 Orçamento e Finanças 

 

2.2.1. Quantitativo dos trabalhos/documentos de auditoria produzidos em 2016  

Durante o exercício de 2016 foram realizados os seguintes trabalhos:  

Especificação Quantidade 

Informação 101 

Parecer 1.360 

Relatório 57 

Ofícios Expedidos Diversos 23 

Ofícios Expedidos – FRJ 290 

Total 1.831 
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2.2.2. Áreas de atuação e objetos de análise 

 

2.2.2.1. Diretoria de Gestão de Pessoas  

 Processos de aposentadoria de servidores  

 Processos de aposentadoria de magistrados  

 Processos de revisão de aposentadoria  

 Processos de nomeação e de exoneração de servidores 

 Processos de nomeação de Magistrados 

 Auditoria nos pagamentos - folha de pagamento (exercício findo, 
rubricas 458 e 641) 

 Auditoria nos Recolhimentos do INSS e informações na GFIP 

 Auditoria nos controles internos da Divisão de Remuneração e 
Benefícios 

 Auditoria nos pagamentos do benefício do auxílio-funeral 

 Auditoria nos controles internos da Seção de Registros Funcionais 

 Auditoria nas gratificações pagas aos Técnicos de Suporte de 
Informática 

 Auditoria de acompanhamento da folha de pagamento (relatório 
trimestral) 

 Controle e envio de informações do módulo de Atos de Pessoal, do 
sistema  e-Sfinge (Sistema de Fiscalização Integrada de Gestão) 

 

2.2.2.2. Compras, Licitações, Contratos e Gestão de Bens  

 Análise dos editais cujos valores estimados correspondem a 
modalidade concorrência  

 Auditoria de processos licitatórios para contratação de serviços 
terceirizados   

 Auditoria nos pagamentos mensais dos contratos de terceirização  

 Análise dos processos de liberação de verbas trabalhistas 
contingenciadas com base nas Resoluções nºs 98/2009 e 183/2013, 
do CNJ   

 Análise nos procedimentos relativos à execução e pagamento dos 
contratos de terceirização de serviços com mão de obra continuada 

 Auditoria na Gestão de Contratos que estão sob responsabilidade da 
Diretoria de Tecnologia da Informação 

 Auditoria nos processos licitatórios 

 Controle e envio de informações do módulo de Atos Jurídicos, do 
sistema e-Sfinge  

 

2.2.2.3. Obras e Serviços de Engenharia 

 Análise dos pagamentos de parcelas contratuais  
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 Análise dos aditivos de contrato  

 Análise dos editais e dos processos de licitação  

 Fiscalização da execução, in loco, da obra da torre I, 5º, 5ºA e 6º 
andares, da sede do TJ 

 Consultoria em diversos aditivos, mediante solicitação do Diretor-
Geral Administrativo 

 

2.2.2.4. Contábil, Orçamentária e Financeira  

 Análise dos balancetes mensais e dos balanços anuais  

 Análise dos relatórios de gestão fiscal  

 Elaboração do relatório bimestral de controle interno encaminhado ao 
Tribunal de Contas  

 Acompanhamento da regularidade fiscal do Tribunal de Justiça e do 
FRJ, junto ao Tesouro Nacional, INSS, Receita Federal, Governos 
Estadual e Municipal e demais Órgãos de proteção ao crédito  

 Análise nos processos de prestação de contas de adiantamentos 

 Fiscalização – Ressarcimento aos Oficiais de Justiça 

 

2.2.2.5. Auditoria de Sistemas e de Bens de Informática  

 Análise dos editais de TI, com valores equivalentes a concorrência  

 Análise dos processos licitatórios quanto aos procedimentos 
determinados pela Resolução nº 182/2013 do CNJ 

 Auditoria operacional para avaliação do contrato 156/2015 - 
(Renovação e aquisição de licenças do Software Assurance, pelo 
prazo de 36 meses, e contratação de serviços técnicos especializados 
de suporte, de instalação, de atualização e customização dos 
softwares contratados) 

 

2.2.2.6. Auditoria Judicial – Fiscalização nos recolhimentos do FRJ 

 Auditorias virtuais em Cartórios Judiciais – todas as comarcas – FRJ 
– Custas iniciais pendentes 

 Fiscalização virtual no recolhimento das custas iniciais para 
processos sem concessão de Justiça gratuita ou dispensa/isenção 
legal de recolhimento 

 Auditoria no sistema de ressarcimento de conduções aos Oficiais de 
Justiça – todas as comarcas 

 Auditoria Especial em processos judiciais – Conta de Custas-Atos do 
Escrivão, valores a serem restituídos ao FRJ  
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2.2.2.7. Auditoria em Cartórios Extrajudiciais – FRJ  

 Fiscalização nas cobranças dos valores destinados ao  FRJ, 
conforme demonstrado a seguir  

 Análise e reanálise, com emissão de pareceres, dos recursos 
apresentados pelos serventuários notificados  

 Notificação e acompanhamento dos pagamentos e quitações 
provenientes das fiscalizações realizadas  

 Encaminhamento de eventuais valores a serem inscritos em Dívida 
Ativa  

 Sugestão à Diretoria de Orçamento e Finanças para a atualização de 
cadastro, com a exclusão de serventias desativadas do sistema de 
geração de boletos 

 

Demonstrativo das fiscalizações realizadas por comarca 

COMARCA  REALIZAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO VALOR NOTIFICADO 

URUSSANGA 30/05/2016 a 03/06/2016 27.368,70 

NAVEGANTES 27/06/2016 a 01/07/2016 1.694,06 

CAMBORIÚ 27/06/2016 a 01/07/2016 35.199,07 

SANTO AMARO DA IMPERATRIZ 18/07/2016 a 22/07/2016 27.603,29 

GASPAR 22/08/2016 a 26/08/2016 72.712,37 

VIDEIRA 11/09/2016 a 16/09/2016 152.304,10 

CORONEL FREITAS 24/10/2016 a 28/10/2016 27.523,35 

SÃO JOSÉ DO CEDRO 24/10/2016 a 28/10/2016 7.532,25 

SÃO MIGUEL DO OESTE 24/10/2016 a 28/10/2016 55.737,96 

CURITIBANOS 28/11/2016 a 02/12/2016 34.094,25 

TOTAL 441.769,40 

De acordo com o demonstrativo, foram realizadas fiscalizações em dez 
comarcas (50 serventias), resultando em notificações, que somam a quantia de R$ 
441.769,40. 

 

2.2.3. Ocorrências relevantes 

A seguir serão apresentadas as recomendações relevantes, em pareceres e 
relatórios: 
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2.2.3.1. Processos de Pagamento e Contratos de Serviços Continuados de Mão 
de Obra Terceirizada  

2.2.3.1.1. Processos de pagamentos: 
Falta de comprovantes de depósitos bancários e das folhas de pagamentos dos 
prestadores de serviços, bem como anexação equivocada de documentos, , ante a 
falha de controle interno. Providências em monitoramento. Em razão da 
recomendação proferida, a Diretoria de Gestão de Pessoas intensificou a rotina de 
conferência e realizou a correta instrução dos processos. 

2.2.3.1.2. Auditoria de conformidade nos Contratos de Licitação para a Contratação 
de Serviços Terceirizados: 
Ausência de pesquisa de preços de mercado; preferência pelo pregão presencial  
em detrimento do pregão eletrônico, sem a devida justificativa; diferença de valores 
irrisórios de propostas entre as empresas concorrentes e a vencedora. Providências 
em implantação. Atualmente a licitação é realizada predominantemente por Pregão 
Eletrônico, com resultados satisfatórios e nos editais são demonstrados todos os 
procedimentos de pesquisa de preços. 

 

2.2.3.2. Fiscalização do recolhimento das custas judiciais 

2.2.3.2.1. Recuperação de valores decorrentes de auditoria especial (inspeção) na 
Comarca de São José. 

2.2.3.2.2. Recuperação de valores decorrentes de fiscalização de custas iniciais 
pendentes, identificação de pagamentos agendados já vencidos e sem confirmação 
de pagamento. 

2.2.3.2.3. Propostas de melhorias no sistema de ressarcimento de conduções 
visando o aprimoramento do sistema (relatórios e controles de valores a devolver 
para a parte). 

 

2.2.3.3. Fiscalização no recolhimento do FRJ – extrajudiciais 

2.2.3.3.1. Notificações relevantes, decorrentes da fiscalização nos recolhimentos do 
FRJ, nos cartórios extrajudiciais de: Ofício de Registro de Imóveis de Camboriú, 
Ofício de Registro de Imóveis de Videira, Ofício de Registro de Imóveis de Gaspar, 
Tabelionato de Notas e Protestos de Títulos de São Miguel do Oeste. 

 

2.2.3.4. Diretoria de Gestão de Pessoas  - DGP 

2.2.3.4.1. Achado: não comprovação, pela DGP, dos procedimentos de fiscalização  
sobre os encargos trabalhistas e previdenciários em todos os contratos de serviços 
terceirizados com mão de obra continuada. 
- Providência: Até o momento não foram adotadas as providências, sob o argumento 
de não contar com adequada estrutura de pessoal e capacitação. No momento 
aguarda-se a conclusão dos trabalhos desenvolvidos pelo grupo, instituído pela 
Portaria nº 80/2015, publicada no Diário da Justiça de 27/1/2015, criado para 
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aprimorar a fiscalização dos contratos de serviços terceirizados com mão de obra 
continuada. 

2.2.3.4.2. Achado: recolhimentos de INSS realizado além do prazo legal, com 
pagamento de juros e multa de mora. 
- Providência: Determinou-se que a Seção de Regime Geral da Previdência, 
estabeleça controle sobre os processos referentes a Guia do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - GFIP para que, havendo eventuais alterações dos registros 
funcionais, com repercussão sobre recolhimentos de INSS, seja providenciada a 
devida regularização, conforme o caso (compensação de valores recolhidos a maior 
em competências posteriores ou recolhimento complementar, com retificação da 
GFIP da competência). Conforme informações da DGP e monitoramento desta 
Auditoria Interna, a referida Seção já vem providenciando as regularizações 
recomendadas. 

2.2.3.4.3. Achado: Falta os originais do Processo de Averbação de Tempo de 
Serviço (INSS), Ipesc e Certidão da Comarca de que não responde a processo 
disciplinar. 
- Providência: Encaminhado à DGP em 25/02/2016. Cumprido em parte em 
29/03/2016. Reenviado em 29/03/2016, pois faltou o processo de averbação de 
tempo de serviço. Cumprido em 05/04/2016. 

2.2.3.4.4. Achado: Triênio equivocado, em vez de 36%, deve constar 33%. 
- Providência: Encaminhado à DGP para providências em 28/03/2016. Cumprido em 
31/03/2016. 

2.2.3.4.5. Achado: Faltou anexar o processo de averbação de tempo de serviço, 
certidão original (consta no Arquivo). 
- Providência: Encaminhado à DGP em 06/04/2016. Cumprido em 19/04/2016. 

2.2.3.4.6. Achado: Falta declaração de que não acumula cargo público. 
- Providência: À DGP para as devidas providências em 01/04/2016. Cumprido em 
11/04/2016. 

2.2.3.4.7. Achado: Data de ingresso no cargo e na carreira equivocadas. 
- Providência: Encaminhado à DGP/DRF para providências em 19/05/2016. 
Cumprido em 25/05/2016. 

2.2.3.4.8. Achado: Nome constante no ato de nomeação diferente do documento de 
identidade. 
- Providência: Encaminhado à DGP para retificação em 26/08/2016. 

2.2.3.4.9. Achado: Há promoções pendentes, que não foram atualizadas, à época da 
aposentadoria.  
- Providência: Estão sendo regularizadas de acordo com a disponibilidade de 
recursos. 

2.2.3.4.10. Achado: Faltou juntar o demonstrativo de composição do tempo de 
contribuição. Encaminhado à DGP para regularização. Há, também promoção 
pendente, 01 promoção por desempenho ANS-12/J, não atualizada. 
- Providência: Encaminhado à DGP para regularização. 
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2.2.3.4.11. Achado: Falta juntar os dados funcionais com o registro da aposentadoria 
e o último ingresso no serviço público sem interrupção. Falta ainda o Demonstrativo 
da Composição do Tempo de Contribuição, tudo de acordo com o disposto na IN nº 
TC 11/2011 (IN nº TC 23/2016). Datas de ingresso no cargo e na carreira 
equivocadas. 
- Providência: Encaminhado à Coomagis em 31/08/2016. Cumprido em 12/09/2016. 
Reencaminhado para retificação em 13/09/2016. Cumprido em 14/09/2016. 

2.2.3.4.12. Achado: Falta o comprovante de exoneração do cargo público anterior. 
- Providência: Encaminhado à DGP para providências em 14/09/2016. Cumprido em 
18/11/2016. 

2.2.3.4.13. Achado: Dados do funcionário equivocados. Falta a informação do 
regime jurídico. 
- Providência: Encaminhado à DGP para providências. Cumprido em 23/09/2016. 

2.2.3.4.14. Achado: Faltou a comunicação ao IPREV, bem como o demonstrativo do 
tempo de contribuição. 
- Providência: Encaminhado à DGP para providências em 19/09/2016. Cumprido em 
29/09/2016. 

2.2.3.4.15. Achado: Falta o Demonstrativo da Composição do Tempo de 
Contribuição (IN nº TC 11/2011). 
- Providência: Encaminhado à DGP para providências em 21/09/2016. Cumprido em 
30/09/2016. 

2.2.3.4.16. Achado: Faltou anexar o comprovante de exoneração do cargo público 
anterior. 
- Providência: Encaminhado à DGP em 03/11/2016. 

2.2.3.4.17. Achado: Falta anexar a certidão do Conselho da Magistratura, 
informando se o servidor responde ou não a processo administrativo. 
- Providência: Encaminhado à DGP para providências em 26/10/2016. Cumprido em 
27/10/2016. 

2.2.3.4.18. Achado: Falta anexar as certidões da Corregedoria e do Conselho da 
Magistratura, informando se responde ou não a processo administrativo. 
- Providência: Encaminhado à DGP para correção em 07/11/2016. Cumprido em 
17/11/2016. 

2.2.3.4.19. Achado: Falta anexar a certidão do Conselho da Magistratura, 
informando se o servidor responde ou não a processo administrativo. 
- Providência: Encaminhado à DGP para providências em 31/10/2016. 

2.2.3.4.20. Achado: Falta da declaração de não ter sofrido penalidade. 
- Providência: Encaminhado à DGP para providências em 01/08/2016. 

2.2.3.4.21. Achado: Correção em ficha funcional, grau de instrução informado em 
desacordo com a exigência para o cargo. 
- Providência: Encaminhado à DGP para providências em 11/08/2016. 

2.2.3.4.22. Achado: Falta de juntada de Declaração de não ter sofrido penalidades 
no exercício de cargo público. 
- Providência: Encaminhado à DGP para providências em 29/08/2016. 
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2.2.3.4.23. Achado: Falta de juntada de Ficha de Histórico Funcional - Dados dos 
Funcionário. 
- Providência: Encaminhado à DGP para providências em 31/08/2016. 

2.2.3.4.24. Achado: Pedido de Análise pela DGA, em virtude da nomeação ter sido 
realizada em desacordo com o parecer do Diretor-Geral Administrativo, tendo em 
vista ter determinado o indeferimento. 
- Providência: Encaminhado à DGA para providências em 05/09/2016. 

2.2.3.4.25. Achado: Falta juntada de comprovante de publicação. 
- Providência: Encaminhado à DGP para providências em 23/09/2016. 

2.2.3.4.26. Achado: Falta de registro de regime jurídico. 
- Providência: Encaminhado à DGP para providências em 23/09/2016. 

2.2.3.4.27. Achado: Falta de juntada de Ficha de Histórico Funcional - Dados dos 
Funcionário. 
- Providência: Encaminhado à DGP para providências em 24/10/2016. 

2.2.3.4.28. Achado: Declaração de bens incompleta. 
- Providência: Encaminhado à DGP para providências em 07/11/2016. 

 

2.2.3.5. Diretoria de Tecnologia da Informação – DTI 

2.2.3.5.1. Em relação ao monitoramento do trabalho de auditoria realizado, em 2015, 
no Contrato nº 172/2013 (implantação do SAJ/PG5), verificou-se que ficou 
disciplinado o controle sobre a execução dos serviços, com a previsão de 
documentos para o seu recebimento, e com a definição de acordos de níveis de 
serviço. Entretanto, percebeu-se que, na fase de execução, nem todos os 
documentos exigidos foram elaborados e entregues pela Contratada. Assim, a 
equipe gestora do contrato, para atender ao solicitado por esta Auditoria, necessitou 
consultar a empresa contratada apresentar os documentos, além de outras 
informações sobre a execução do contrato. 

 

2.2.3.6. Diretoria de Material e Patrimônio – DMP 

2.2.3.6.1. No Relatório AUDI nº 568/2016, contido no SPA nº 7958/2015 - Auditoria 
de Conformidade – Processos de licitação de serviços terceirizados com mão de 
obra continuada – período de 2008 a 2015, constatou-se que as recomendações e 
sugestões apresentadas por esta Auditoria Interna já estão sendo implantadas e/ou 
implementadas, conforme monitoramento efetuado no processo SPA 6672/2016 
(Pregão Eletrônico nº 266/2016), tais como a adoção de pregão eletrônico, 
capacitação de toda a equipe de trabalho envolvida nos processos, entre outras 
ações, que, inclusive,  já faziam parte de um planejamento interno daquela diretoria, 
conforme informado no referido processo.  
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2.2.3.7. Diretoria de Engenharia e Arquitetura – DEA 

2.2.3.7.1. Avaliação nos pagamentos (IN TC 20/2015) 
Situação encontrada: Pagamento de Ordem de Serviço em duplicidade (SPA nº 
12687/2016). 
Providência: Valor devolvido, e, determinado o aprimoramento dos controles. 

2.2.3.7.2. SPA nº 6212/2015 - Aditivo inicialmente concedido no valor de R$ 
422.134,67, após análise desta auditoria o valor aditado foi de R$ 157.865,33, 
(diferença de R$ 264.269,34), haja vista que a Unidade não considerou a variação 
cambial.  

 

2.2.3.8. Diretoria de Infraestrutura 

2.2.3.8.1. Avaliação de pagamentos - EBCT 
Situação encontrada: ausência de controle dos objetos e serviços prestados pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
Providência: está sob análise o desenvolvimento de sistema para rastreamento e 
registro das correspondências. 

2.2.3.8.2. Avaliação de pagamentos – Celesc 
Situação encontrada: aumento significativo do gasto para a unidade da Rua 
Almirante Lamego. 
Providência: identificada leitura equivocada, que resultou em crédito para o TJ no 
valor de R$ 20.665,07. 

 

2.3. Irregularidades que resultaram em dano ou prejuízo (Inciso III, Anexo VII da 
IN TC 20/2015) 

No exercício de 2016 não houve irregularidades que resultassem em dano 
ou prejuízo ao erário, nas Unidades Gestoras do TJ e do FRJ. 

 

2.4. Quantitativo de tomadas de contas especiais instauradas (Inciso IV, Anexo 
VII da IN TC 20/2015) 

No exercício de 2016 não houve instauração de Tomada de Contas Especial 
nas Unidades Gestoras do TJ e do FRJ. 

 

2.5. Avaliação dos processos licitatórios realizados nas unidades (Inciso VI, 
Anexo VII da IN TC 20/2015) 

Está em fase de conclusão a auditoria em processos licitatórios, 
compreendendo três processos de dispensa, seis processos de inexigibilidade, um 
processo de leilão, dois processos de pregão presencial e doze processos de 
pregão eletrônico.  

Além disso, foram  examinados os processos de todas as licitações de 
obras, cuja análise está prevista na Resolução nº 114/2010-CNJ, nos quais não 
foram encontradas irregularidades. 
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2.6. Avaliação da Gestão de recursos humanos (Inciso VII, Anexo VII da IN TC 
20/2015)  

O Quadro de Pessoal da Unidade Gestora por Quantidades e Valores 
mensais (Quadros I e II), apresentado no Relatório de Gestão, às fls. 47-48, 
demonstra a força de trabalho que ao final do exercício de 2016, contava com 
lotação de 11.239 pessoas, distribuídas entre Servidores ativos do Tribunal de 
Justiça; Servidores ativos da Justiça de primeiro grau; Servidores em cargos 
exclusivamente comissionados; Magistrados; e Outros Servidores sem vínculo 
empregatício com o Tribunal de Justiça (Militares à disposição, bolsistas, Servidores 
de Outros Órgãos à disposição e Residentes Judiciais).  

O Quadro I apresenta o quantitativo de servidores em 31/12/2016, e o total 
da despesa com a remuneração, por vínculo. 

 

Quadro I - Quadro de Pessoal do Poder Judiciário de Santa Catarina 
Folha de Pagamento dos Ativos - Dezembro/2016 

Descrição Qtde. 
% s/ Qtde. 

Total 
Valor da Folha 

(R%) 
% s/  Valor 

Total 

Servidores Civis Ativos Ocupantes de 
Cargo Efetivo/Tribunal de Justiça e 
Justiça de 1º Grau 

5.711 50,81% 51.201.132,80 47,44% 

Militares Ativos à disposição do PJSC 82 0,73% 230.561,20 0,21% 

Membros do PJSC/Juízes e 
Desembargadores 

497 4,42% 22.874.171,63 21,19% 

Servidores Ocupantes de Cargo em 
Comissão com Vínculo Efetivo 

1.207 10,74% 22.128.900,42 20,50% 

Servidores Ocupantes de Cargo em 
Comissão sem Vínculo Efetivo 

805 7,16% 8.471.218,75 7,85% 

Estagiários e Bolsistas: 2.799 24,90% 2.818.053,00 2,61% 

Servidores recebidos à disposição de 
outras esferas de Governo 

23 0,20% 76.709,49 0,07% 

Policiais civis e militares inativos que 
retornaram como temporários: 

115 1,02% 129.920,00 0,12% 

Total: 11.239 100,00% 107.930.667,29 100,00% 

 

Com base nas informações constantes do Quadro de Pessoal, verifica-se 
que o vínculo com maior contingente é o de Servidores Civis Ativos Ocupantes de 
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Cargo Efetivo/Tribunal de Justiça e Justiça de 1º Grau, com 5.711 pessoas, 
representando 50,81% da força de trabalho do Poder Judiciário de Santa Catarina.  

O referido vínculo consiste também no de maior despesa com remuneração 
no exercício, num  montante de R$ 51.201.132,80, representando 47,44% do total 
despendido. 

Da análise do Quadro de Pessoal do PJSC (Quantidade e Valores Mensais 
contidos no Relatório de Gestão, às fls. 47-48), extraem-se as seguintes 
constatações: 

a) No que diz respeito ao aspecto quantitativo, verificou-se, no Quadro de 
Pessoal, um acréscimo percentual geral de 0,45%, praticamente insignificante se 
considerarmos que os vínculos de maior número e valores de remuneração 
apresentaram percentuais negativos na comparação do início com o fim do exercício 
administrativo-financeiro. Ou seja, as nomeações aconteceram em menor número 
que as exonerações e aposentadorias ocorridas no período.  

b) Concernente a parte financeira, os servidores do Tribunal de Justiça 
tiveram aumento salarial correspondente a 5,5% em maio/2016, incluídos 3% na 
folha de pagamento em julho/2016, conforme Resolução TJ nº 16/2016, e 2,5% em 
novembro/2016, conforme Resolução TJ nº 21/2016. 

Diante disso, observa-se que o incremento financeiro decorrente do 
pagamento do Quadro de Pessoal remunerado do PJSC aconteceu dentro dos 
patamares normais, considerando-se o aumento vegetativo da Folha de Pagamento, 
os acréscimos relativos ao Adicional por Tempo de Serviço, entre outros. 

No que diz respeito a atuação da Auditoria Interna, respaldada nos termos 
das Resoluções CNJ n° 86/2009 e CNJ nº 171/2013, instituídas com base na 
Constituição Federal, executou-se em 2016 as atividades relacionadas  nos itens 
2.2.2.1 e 2.2.3.4. 

 

2.7. Avaliação do cumprimento das determinações e recomendações 
expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado no exercício (Inciso VIII do anexo 
VII da IN TC 20/2015) 

Do exame dos processos oriundos do Tribunal de Contas, verifica-se que 
são tomadas as providências cabíveis, dentro do prazo estipulado, para atender as 
determinações/recomendações. 

No caso das verbas alimentares mantidas para os servidores aposentados, a 
Administração proferiu decisão nos autos do processo administrativo nº 51225-
2013.6, em cumprimento ao Mandado de Segurança nº 2014.012543-9, 
determinando a instauração de processo administrativo individual em desfavor de 
cada servidor inativado, que percebesse em seus proventos o auxílio-alimentação, 
para posterior análise da supressão definitiva da verba.  

Assim, foram abertos processos administrativos individualizados, os quais 
serviram justamente para oportunizar a apresentação de razões por parte dos 
aposentados atingidos pela medida antes de nova decisão acerca do seu 
cancelamento. Segundo consta em ficha funcional, os aposentados estão tendo 
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suspenso o auxílio-alimentação, ficando demonstrado na ficha financeira do 
respectivo mês que não vem recebendo essa verba. Tais documentos estão sendo 
devidamente encaminhados ao Tribunal de Contas do Estado, à medida que forem 
regularizados. 

Registra-se que no exercício de 2016, ocorreram as seguintes 
determinações e/ou recomendações expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado.  

 

  Quadro – Determinações / Recomendações do Tribunal de Contas do Estado  

Nº Acórdão/ Nº Relatório:  APE 10/00781760 

Determinação ou Recomendação “... encaminhe a Corte de Contas o ato de retificação do 
fundamento legal do ato aposentatório n. 1.950/2010 para 
contemplar a inativação por invalidez permanente e absoluta 
com o percebimento de proventos proporcionais ao tempo de 
serviço e contribuição...” 

Providências adotadas Expedido o ato n. 895 retificando o ato n. 1.950, publicado no 
DJE de 04/07/2016, p. 2; emitido Apostila de proventos 
retificadora; encaminhado ao TCE cópia de fls. 136 e 
seguintes do processo administrativo n. 598829/2016.2, a fim 
de comunicar as providencias adotadas (protocolo  
012242/2016) 

Setor responsável pela implementação Coomagis/Gabinete da Presidência 

Justificativas do gestor para o não 
cumprimento 

 

Situação  atendida 

Nº Acórdão/ Nº Relatório APE 14/00488637 

Determinação ou Recomendação “1.2. Determinar ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina que acompanhe os feitos judiciais que amparam a 
percepção da rubrica Auxílio Alimentação - código 423 - aos 
servidores aposentados daquele Poder, informando a esta 
Corte de Contas, quando do respectivo trânsito em julgado:  
1.2.1. Se o veredicto foi favorável ao servidor, a fim de que 
esta Corte de Contas tenha conhecimento e proceda às 
anotações necessárias;  
1.2.2. Se o veredicto foi desfavorável ao servidor, 
comprovando a esta Corte de Contas a supressão da referida 
verba. “ 

Providências adotadas No processo administrativo n. 512125-2013.6 em que foi 
notificada a decisão do Processo APE 11/00380539 – ato de 
aposentadoria de Neusa Lazari, foi assim decidido: “Sendo 
assim, em cumprimento à decisão proferida no Mandado de 
Segurança n. 2014.012543-9, determino a instauração de 
processo administrativo individual em desfavor de cada 
servidor inativado, que percebe em seus proventos o auxilio-
alimentação, para posterior análise da supressão definitiva da 
verba, com vistas ao exato cumprimento da lei.”. Em vista 
disso, foi instaurado o processo 2793/2015 em que é parte a 
servidora tratada no processo APE-14/00488637, em que foi 
determinada a “... a exclusão do valor relativo ao auxilio-
alimentação dos proventos da aposentadoria da servidora, 
com efeitos a partir desta data.” (03/12/15). A data da 
interrupção registrada no sistema foi 04/12/2015 (doc. 
12529/2016) 

Setor responsável pela implementação Diretoria de Gestão de Pessoas 

Justificativas do gestor para o não 
cumprimento 

 

Situação  atendida  
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2.8. Avaliação da Conformidade dos registros dos sistemas operacionais com 
os dados do e-Sfinge (Inciso XI do anexo VII da IN TC 20/2015) 

O módulo de execução orçamentária é validado pelo Órgão Central do 
Sistema de Controle Interno/SEF-SC, que é o responsável pelo envio das 
informações ao Tribunal de Contas, desde o ano de 2013. 

As informações dos módulos de Atos de Pessoal e de Atos Jurídicos, 
referentes às competências de 2016 foram devidamente encaminhadas ao Tribunal 
de Contas. 

Contudo, estão pendentes de envio as informações do e-Sfinge Obras, a 
partir do mês de julho de 2013. A circunstância foi objeto de comunicação ao gestor, 
para adoção de providências, por meio do processo administrativo nº 595798-
2016.2. 

 

2.9. Regularidade Fiscal  

Durante o exercício de 2016 ocorreram casos em que foram verificadas 
pendências no SC Regularidade, cujas providências para sanar os problemas foram 
prontamente atendidas pelos gestores.  

Em consulta ao SC Regularidade na data da emissão deste Relatório, não 
foram constatadas pendências das Unidades do TJ e do FRJ.  

 

2.10. Gestão Patrimonial  

 

2.10.1 Inventário do Estoque existente no Almoxarifado 

Foi designada comissão para realização do inventário do estoque no 
almoxarifado, objetivando a conferência física e a confirmação do saldo existente 
(Portaria GP nº 1265/2016). 

Na conclusão dos trabalhos do inventário dos Bens de Consumo e 
Permanentes existentes em Almoxarifado foram constatadas irregularidades – itens 
com valor a menor, no valor total de R$ 66,20, sendo emitida a Declaração de 
Regularidade do Inventário com ressalva pela Comissão do Inventário e pelo Diretor-
Geral Administrativo. Cópia da Declaração se encontra anexada nos Demonstrativos 
Contábeis da unidade Tribunal de Justiça. 

 

2.10.2 Inventário de Bens Móveis Permanentes  

Foi realizado inventário físico dos Bens Móveis Permanentes do Poder 
Judiciário, objetivando a conferência física e a confirmação do saldo existente no 
patrimônio. 

Na conclusão dos trabalhos do inventário dos Bens Móveis Permanentes do 
Poder Judiciário foram constatadas inconsistências, sendo emitida a Declaração de 
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Regularidade do Inventário com ressalva pela Diretora de Material e Patrimônio e 
pelo Diretor-Geral Administrativo. Foi informado que “... estão em andamento 38 
(trinta e oito) processos administrativos, em que estão sendo analisadas as 
inconsistências patrimoniais, diagnosticadas no inventário”. Cópia da Declaração se 
encontra anexada nos Demonstrativos Contábeis da unidade Tribunal de Justiça. 

 

2.10.3. Adiantamentos 

Os processos de adiantamento de recursos são analisados por esta 
Auditoria Interna, em atendimento ao disposto no art. 48 da Instrução Normativa nº 
TC-14/2012 

Da concessão de recursos públicos a título de adiantamento em 2016, foram 
analisados 233 processos, sendo que todos foram considerados regulares. Quanto 
aos processos de pagamento de diárias não foram analisados no exercício de 2016. 

 

2.10.4. Conformidade Contábil 

No exame da Prestação Anual de Contas de Gestão, observou-se que 
consta  o parecer do contador responsável pela gestão contábil, certificando a sua 
conformidade. No entanto, examinando o documento, verifica-se que: 

- Tribunal de Justiça: dos 32.319 documentos analisados todos estavam 
indicados “sem conformidade”. 

- Fundo de Reaparelhamento da Justiça: dos 45.232 documentos analisados 
todos estavam indicados “sem conformidade”. 

Em que pese constar a indicação de falta de conformidade, os documentos 
foram examinados pelos setores, mas não houve o respectivo registro.  

 

3. CONCLUSÃO  

 

Diante do exposto e, em conformidade com o Anexo VII da IN TC-20/2015, 
foram analisadas a legitimidade e a legalidade dos atos de gestão da autoridade 
administrativa, do Tribunal de Justiça e do Fundo de Reaparelhamento da Justiça, 
no período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2016.  

De acordo com as informações constantes deste Relatório, opina-se pela 
CONFORMIDADE SEM RESTRIÇÃO.   

Florianópolis, 26 de abril de 2017. 

 

____________________________ 

Maristela Borges 
Coordenadora, e.e 

Matrícula 3600 
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